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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

DIRETORIA DE MATERIAIS E SERVIÇOS 
 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2015 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

INTERMEDIAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO INFORMATIZADOS 

E INTEGRADOS DE FROTA COM DESPESAS DE ABASTECIMENTOS E 

FORNECIMENTO DOS INSUMOS PARA AS UNIDADES DE ABASTECIMENTO DO 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO, CONFORME 

ESPECIFICAÇÃO NO ANEXO I DO EDITAL. 

TIPO: MENOR PREÇO (OBTIDO ATRAVÉS DA MENOR TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO). 

DATA DE ABERTURA:17/06/2015 

HORÁRIO: 09:30  HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

ENDEREÇO: SAM BLOCO “C” ED. SEDE DO DER, CEP: 70.620-000 – AUDITÓRIO 

DO DER-DF. 

 

 

O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF torna público, 

que realizará o, Pregão Presencial nº001/2015, do tipo menor preço, devidamente 

autorizado pelo Diretor Geral, para o fornecimento do objeto especificado no Anexo I do 

edital, de conformidade com o que consta no processo nº 113.007805/2015, mediante as 

condições do presente Edital e sob a regência da Lei nº 10.520/2002, regulamentado pelos 

Decretos Distritais nº 23.460/2002 e 26.851/2006 e pela Lei Complementar 123/2006, 

subsidiada pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, além das demais normas pertinentes, 

observadas as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos. 

O Edital estará disponível na Gerência de Licitação localizado na SAM Bloco “C”, Ed. 

Sede do DER-DF 1º andar, Sala 102, mediante pagamento de taxa e gratuitamente no site 

do DER-DF, www.der.df.gov.br. 
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1. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

1.1. Para impugnar o presente Edital qualquer licitante poderá fazê-lo até 2 (dois) dias 

úteis que antecederem a abertura da sessão publica. 

1.1.1. Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado pelo Núcleo de Almoxarifado e 

Patrimônio e pela unidade requisitante do material, decidir sobre a petição. 

1.1.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a 

formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do 

certame. 

1.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 

envidados ao pregoeiro, até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública. 

1.2.1. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro (a) por 

meio de fax ao número informado pelo interessado e no site 

www.der.df.gov.br/transparência pública ficando todos as Licitantes obrigadas a acessá-lo 

para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro (a). 

1.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 10.520/2002, até dois dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública. 

1.4. As impugnações ou pedidos de esclarecimentos deverão ser protocolizados no 

protocolo do DER-DF, no SAM, Bloco “C” Ed. Sede do DER-DF, Térreo, no horário de 

08h00min às 12h00min e de 13h00min às 17h00min. 

 

II - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão as empresas interessadas do ramo de atividade do 

objeto desta licitação que comprovem sua qualificação, na forma indicada neste Edital: 

2.1.1. Que estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto 3.722, de 09 de janeiro de 2001, publicado no 

D.O.U. de 10 de janeiro de 2001 e art. 4° do Decreto Distrital n° 2 3.546/03; ou 

2.1.2. Que não estejam cadastradas no SICAF ou que estiverem com seus cadastramentos 

vencidos, também poderão participar da licitação, desde que atendidas as exigências do 

item 8, deste edital. 

2.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 

2.3. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação ou participar do 

contrato dela decorrente: 

2.3.1. Empresas que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou 

extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, estrangeiras que não funcionem 

no país, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, 

direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como as que estejam 

punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com o Distrito Federal. 

http://www.der.df.gov.br/transparência%20pública
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2.3.2. Empresas constituídas em consórcios e pessoas físicas. 

2.3.3. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

2.3.4. O autor do Termo de Referência, do projeto básico ou executivo, pessoa física ou 

jurídica. 

2.3.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de 

referência, ou do projeto básico ou executivo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto 

ou controlador, responsável técnico ou subcontratado. 

2.3.6. É vedada a pessoa jurídica, cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de 

direção seja familiar de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou 

entidade da administração pública do Distrito Federal em que este exerça cargo em 

comissão ou função de confiança por meio de: (Decreto nº 32.751/11, art. 8º) 

I - contrato de serviço terceirizado; 

II - contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens; 

III - convênios e os instrumentos equivalentes. 

2.4. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame 

para o (s) mesmo (s) item(s). 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os proponentes deverão se apresentar para credenciamento junto ao (à) Pregoeiro (a), 

por um representante devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 

procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo ainda, no ato de 

entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento 

equivalente.  

3.2. O credenciamento é condição obrigatória para formulação de propostas, lances verbais 

e para praticar todos os atos neste Pregão )artigo 4º, inciso VI, da Lei nº 10.520/2002). 

3.2.1. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento particular e/ou público de 

procuração com firma reconhecida em cartório, que comprove os necessários poderes para 

praticar todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. 

3.2.2. Em sendo instrumento público de procuração, fica dispensada a verificação 

dos documentos que comprovem os poderes do outorgante. 

3.2.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa 

proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou contrato social, ou instrumento 

específico no qual estejam expressos seus poderes para exercer e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura. 

3.2.4. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração 

legal, poderá representar mais de uma licitante. 

3.3. – Os proponentes deverão apresentar de ciência nos termos do modelo do Anexo III, a 

qual por intermédio de seu representante legal DECLARA que a empresa atende todos os 
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requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste 

instrumento convocatório. 

3.4. – Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte 

poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para 

fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como 

microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, que estão aptas a usufruir do 

tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações 

relacionadas no §4º do artigo 3º da citada Lei complementar. (modelo do Anexo IV). 

 

4. DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.1. O adjudicatário será convocado pelo órgão gerenciador, no prazo de 03 (três) dias 

úteis, contados da data de publicação da convocação no DODF, para assinatura da 

respectiva Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pelo adjudicatário até o segundo dia útil após a convocação e 

desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador; 

4.1.1.1. O não atendimento da convocação para assinar a Ata, sem motivo devidamente 

justificado e aceito, deixará o licitante impedido de licitar e contratar com a Administração 

e, será descredenciado do SICAF, ou dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que 

se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520/2002, bem como alínea “a” do art. 2º do 

Decreto Distrital nº 26.851/2006, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital e seus anexos e demais cominações legais, nos termos do estabelecido 

no art. 7º da Lei n.º 10.520/2002. 

4.1.2. O sistema de registro de preços não obriga a contratação, nem mesmo nas 

quantidades indicadas no Anexo I, podendo a Administração promover a aquisição em 

unidades de acordo com suas necessidades; 

4.1.3. O registro de preços a ser formalizado na Ata de Registro de Preços terá validade de 

12 (doze) meses, contados a partir da publicação no DODF, não podendo ser superior a um 

ano, incluindo as prorrogações possíveis. 

4.1.4. Durante o prazo de validade do registro de preços o Distrito Federal não ficará 

obrigado a comprar os produtos objeto deste pregão exclusivamente pelo Sistema de 

Registro de Preços, podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição 

quando julgar conveniente, desde que obedecida a legislação pertinente às licitações, 

ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

4.1.4.1. Será assegurado ao detentor da Ata de Registro de Preços o direito de preferência 

em igualdade de condições, no que se refere à questão do preço, nos termos do art. 7.º do 

Decreto n.º 3.931/2001. 
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4.1.4.2. O gerenciador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de 

mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados, sendo 

considerados compatíveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou 

inferiores a média daqueles apurados pela Subsecretaria de Licitações e Compras. 

4.1.4.3. Caso seja constatado que o preço registrado na Ata é superior à média dos preços 

de mercado, o gerenciador solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do 

preço registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem anterior. 

4.1.4.4. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso 

assumido, e o gerenciador da Ata deverá convocar os demais fornecedores, caso haja, 

visando igual oportunidade de negociação. 

4.1.5. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores, 

o gerenciador procederá a revogação da Ata. 

4.2. DO PREÇO 

4.2.1. O preço deverá ser fixo, equivalente ou inferior ao de mercado na data da 

apresentação da proposta, para pagamento em até 30 (trinta) dias, a partir da data de 

apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de 

liquidação e pagamento. 

4.2.2. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto 

desta licitação. 

4.2.3. Os preços registrados manter-se-ão inalterados durante o prazo de vigência do 

registro, admitida a revisão quando houver desequilíbrio da equação econômico-financeira 

inicial da Ata, nos termos da legislação de regência. 

 

5. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

5.1. Na data, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital ou no primeiro dia útil 

subseqüente, na hipótese de não haver expediente nessa data, serão recebidos os envelopes 

contendo as propostas de preços e documentação de habilitação. 

5.2. As empresas que desejarem participar do Pregão deverão entregar ao (à) Pregoeiro (a), 

em envelopes separados e fechados, não transparentes, a "PROPOSTA" e a 

“DOCUMENTAÇÃO”, contendo na parte externa o número do Edital, o nome da empresa, 

o local, a data e a hora da realização do certame. 

ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO 

Nº PREGÃO 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE 

DATA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA 

 

ENVELOPE 02 – PROPOSTA DE PREÇO 

Nº PREGÃO 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE 

DATA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA 
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5.3. Após a abertura da sessão pelo (a) Pregoeiro (a), não mais serão admitidos novos 

proponentes. 

5.4. Aberta à sessão serão prestados os esclarecimentos sobre a condução do procedimento 

aos participantes do certame. 

5.5. O (a) Pregoeiro (a) procederá a imediata abertura e a verificação da conformidade das 

propostas com os requisitos estabelecidos no Edital. 

5.6. No julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço, obtido por 

intermédio da menor percentual de taxa de administração dos serviços, observados os 

prazos máximos, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e 

qualidade e demais condições estabelecidas neste Edital. 

5.7. O (A) Pregoeiro (a) poderá se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores 

técnicos internos e externos, bem como ao setor requisitante da compra do material objeto 

deste Pregão, a fim de obter parecer que possibilite melhor julgamento das especificações 

dos produtos cotados, definindo nova data para continuidade da sessão licitatória. 

5.8. Durante o julgamento será verificada a conformidade das propostas apresentadas com 

os requisitos estabelecidos no Instrumento Convocatório, sendo desclassificadas as que 

estiverem em desacordo. 

5.9. A desclassificação da proposta da licitante importa na preclusão do seu direito de 

participar da fase de lances verbais. 

5.10. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero. 

5.11. Os preços oferecidos devem estar compatíveis com os praticados no mercado. 

5.12. Serão desclassificadas propostas que contenham preços excessivos ou manifestamente 

inexeqüíveis, assim entendidos: 

I – preços excessivos, quando os mesmos apresentarem valores superiores ao preço 

estimado constante deste Ato Convocatório/Anexo; 

II - inexeqüíveis, sejam inferiores ao custo de produção, acrescidos dos encargos legais, 

quando a licitante será convocada para demonstrar a exeqüibilidade do preço ofertado, e, se 

não demonstrado, será desclassificada. 

5.13. Para efeito de aceitabilidade da proposta, não serão admitidos valores superiores aos 

preços oficiais ou estimados pelos órgãos interessados. O desrespeito a essa regra levará 

o(s) iten(s) a ser(em) considerado(s) fracassado(s), caso não se obtenha êxito com a 

negociação a ser solicitada, seguindo a ordem de classificação. 

5.14. Será identificada pelo(a) Pregoeiro(a) a proposta de menor preço, neste caso, menor 

taxa de administração, o qual classificará as demais em ordem crescente até 10 % (dez por 

cento) inferior em relação à de maior desconto e desclassificará as propostas que não 

atenderem às exigências do edital. 

5.15. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, o 

(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 03 
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(três), para que seus autores ofereçam lances verbais, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos nas propostas escritas. 

5.16. As licitantes classificados será dada oportunidade para disputa, por meio de lances 

verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta 

classificada de maior preço. 

5.16.1. A licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada 

pelo (a) Pregoeiro (a), ficará excluída dessa etapa e será mantido o seu último preço 

apresentado para efeito de ordenação das propostas. 

5.17. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, 

será realizado sorteio, em ato público. 

5.18. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 

desistente às penalidades constantes do item 9 deste Edital. 

5.19. Encerrada a etapa competitiva, serão ordenadas as ofertas exclusivamente pelo critério 

de menor preço (menor taxa de administração). 

5.20. Não havendo lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 

de menor preço (menor taxa de administração) e o valor estimado para a contratação 

(menor taxa de administração), podendo o pregoeiro negociar diretamente com o licitante 

para que seja obtido melhor preço. 

5.21. Ocorrendo empate nas condições estabelecidas no artigo 44 da Lei Complementar 

123/2006 e seus incisos, será assegurado, como critério de desempate, preferência para as 

microempresas e empresas de pequeno porte (caput do art. 44 da Lei Complementar 

123/2006). 

5.22. O (A) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e ao valor da 

primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

5.23. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias 

pela licitante que a tiver formulado. 

5.24. Constatado o atendimento pleno às exigências habilitatórias, será declarado o 

proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

5.24.1. A adjudicação será realizada por item. 

5.25. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, 

o (a) Pregoeiro (a) examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta aceita, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele 

adjudicado o objeto. O pregoeiro poderá negociar com o mesmo para que seja obtido 

melhor preço. 

5.25.1. Nas situações previstas no subitem 5.25, o (a) pregoeiro (a) poderá negociar 

diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

5.26. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências 

relevantes que, ao final, será assinada pelo (a) Pregoeiro (a), pela equipe de apoio e pelos 

representantes presentes. 

5.27. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos 

neste Edital e seus Anexos, a proposta será desclassificada. 
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6. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

6.1. Conforme art. 43 da Lei Complementar 123/2006, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será 

assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com 

efeito, de certidão negativa. 

6.1.1. A não-regularização da documentação, dentro do prazo concedido, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 

8.666, de 21 de junho de 1993, e neste edital, sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

6.2. Por força do que dispõe o artigo 44 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 

2006, as microempresas e empresas de pequeno porte, terão tratamento diferenciado e 

favorecido, observados as seguintes regras: 

6.2.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para 

as microempresas e empresas de pequeno porte. 

6.2.1.1. Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 

1º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06 será de até 5% (cinco por cento) 

superior ao melhor preço. 

6.2.2. Para efeito do disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06, ocorrendo o 

empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

6.2.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 

que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

6.2.2.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, na forma do inciso I do caput do artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do 

art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito. 

6.2.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será efetuado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.2.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no “caput” do artigo 45 da Lei 

Complementar nº 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame. 

6.2.3.1. O disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06, somente se 

aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 
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6.2.3.2. No caso do pregão, após o encerramento dos lances, a microempresa ou 

empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova 

proposta no prazo máximo de cinco minutos por item e/ou lote em situação de empate, sob 

pena de preclusão do direito. 

 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. A proposta deverá ser datilografada ou digitada em computador, no idioma português 

do Brasil, e apresentada sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas. Suas folhas 

devem estar preferencialmente numeradas e rubricadas, e a última deverá ser assinada pelo 

representante legal da licitante, devendo constar: 

a) nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do Distrito 

Federal. 

b) Conter Percentual da Taxa de Administração a ser cobrada pelo gerenciamento dos 

serviços a Administração (que não poderá ser superior a 2%) incidente sobre o montante 

mensal de cada item/lote indicada em algarismos e por extenso, prevalecendo, em caso de 

divergência entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por extenso), 

devendo estar inclusos nos preços finais todos os tributos, embalagens, encargos sociais, 

frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto 

desta licitação. 

c) Conter as especificações técnicas claras e detalhadas dos serviços de forma a demonstrar 

que atendem plenamente ao Anexo I deste Edital. 

d) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados 

da data de sua entrega. 

e) conter prazo de entrega conforme descrito no Anexo I deste edital, após a 

retirada/recebimento da respectiva Nota de Empenho ou do Pedido de Fornecimento. 

f) Conter declaração de que os preços dos combustíveis praticados pela rede credenciada 

não ultrapassarão os preços máximos registrado pela ANP para a região em seus boletins 

periódicos publicados no site www.anp.gov.br, cabendo à contratada viabilizar ações e 

controles a fim de identificar e extinguir eventuais abusos por parte de postos integrantes da 

rede credenciada. 

g) Conter declaração que a rede de postos credenciada pela licitante possui Registro junto à 

ANP- Agência Nacional de Petróleo e/ou publicação atualizada no Diário Oficial, 

autorizando o exercício da atividade pertinente. 

7.2. Caso os prazos de que trata o item 7.1 não estejam expressamente indicados na 

proposta, os mesmos serão considerados como se nela estivessem, quando não consignar 

prazos divergentes dos definidos neste edital. 

7.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja 

com relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe 

modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a 

sanar evidentes erros formais. 
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7.4. Se na proposta a especificação estiver incompleta, esta será considerada igual à exigida 

no presente Edital, obrigando-se o proponente a executar os serviços de forma que atenda 

plenamente as condições deste Edital. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1 Para habilitarem-se na presente licitação as empresas deverão apresentar as 

documentações relacionadas abaixo: 

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

I – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II – Prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; e 

III – Registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social devidamente 

registrado na Junta Comercial para comprovação do ramo de atividade e do capital social, 

quando for o caso. 

 

8.1.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

I – Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto desta licitação, por intermédio da apresentação de atestado (s) 

de Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a licitante forneceu peças compatíveis em características com o objeto 

desta licitação para o item cotado. 

I.a) Deverá ser apresentado atestado de capacidade técnica comprovando prestação 

de serviço de pelo menos 5% (cinco por cento) do montante a ser contratado, emitido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter prestado serviços 

compatíveis em características, quantidades e prazos, de complexidade operacional 

equivalente ou superior, com o objeto deste Termo de Referência; 

8.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

I – Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos 

últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas 

as certidões de cada um dos distribuidores; 

II – Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios. 

a) as empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço 

de abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial; 

b) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) 

e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes 

fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
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LG = ------------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 

LC = ----------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE 

ATIVO TOTAL 

SG = ----------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

c) A licitante que apresentar resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos 

índices acima, deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido de 10% (dez por 

cento) do valor total estimado para o item cotado constante do Anexo I, que deverá 

recair sobre o montante dos itens que pretenda concorrer. A comprovação deverá ser 

feita relativamente à data da apresentação da documentação, pelo balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis do último exercício social ou pelo Registro comercial, ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social. (conforme Decisão nº 5876/2010- TCDF)  

 

8.1.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

I – Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, emitida 

pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, 

para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser obtida 

através do site www.fazenda.df.gov.br; 

II – Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos 

às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado 

o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007; 

III – Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante 

certidão conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas 

administrados, conforme preconizado no artigo 1º do Decreto n.º 6.106/2007; 

IV – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital da sede 

do licitante; 

V - Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica 

Federal, devidamente atualizado, nos termos da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 1990. 

VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida através do site 

www.tst.jus.br/certidao, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011. 

 

8.1.5. DECLARAÇÕES: 

I - As empresas deverão apresentar Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de 

fato impeditivo para sua habilitação (exigida somente se houver fato impeditivo). 

http://www.tst.jus.br/certidao
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II – Declaração de que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 

(dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como 

não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme 

inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93) - (modelo Anexo II); 

III – Declaração de ciência e Termo de Responsabilidade (modelo Anexo III). 

IV – Declaração de Microempresa ou Pequeno Porte (modelo Anexo IV); 

V - Declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de 

fevereiro de 2012. 

8.2. É obrigatório às empresas com sede ou domicilio fora do Distrito Federal 

apresentar Certidão Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, 

emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena 

validade, conforme dispõe o subitem 8.1.4 inciso I, do Edital. 

8.3. Às empresas CADASTRADAS e HABILITADAS PARCIALMENTE no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF deverão apresentar somente os 

documentos elencados nos subitens 8.1.2, incisos I e IV do 8.1.4 e 8.1.5, deste Edital. 

8.4. A empresa cuja habilitação parcial no SICAF acusar no demonstrativo “Consulta 

Situação do Fornecedor”, impresso na reunião de abertura, algum documento com 

validade vencida, deverá encaminhar o respectivo documento, em plena validade, a fim de 

comprovar a regularidade do mesmo. 

8.4.1. A habilitação fica condicionada à verificação dos seus respectivos registros, 

bem como da validade dos documentos cadastrais e de habilitação parcial por meio de 

consulta “on-line” ao SICAF, no ato da abertura do certame, que será impressa sob forma 

de “Declaração de Situação”, que instruirá o processo, nos termos dos artigos 27 a 31 da Lei 

8.666/93, do artigo 3º do Decreto n.º 3.722/2001. 

8.5. A empresa cuja habilitação parcial no SICAF acusar no demonstrativo “Consulta 

Situação do Fornecedor”, impresso na reunião de abertura, algum documento com validade 

vencida, deverá apresentar o respectivo documento, em plena validade, a fim de comprovar 

a regularidade do mesmo. 

8.6. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, ou por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório ou mediante cotejo das cópias com os 

originais pelo (a) pregoeiro (a) ou por membro da equipe de apoio ou publicação em órgão 

de imprensa oficial. 

8.7. Em nenhuma hipótese será aceito protocolo de entrega em substituição aos documentos 

relacionados neste Edital e nem documento com prazo de validade vencido. 

8.8. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da 

matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só 

possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 

8.9. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento 

comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa. 
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8.10. Quando o documento e/ou certidões apresentadas não informarem a sua validade 

deverão estar datados dos últimos 90 (noventa) dias, exceto as certidões de comprovação de 

aptidão técnica e Certidão de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial. 

 

9. DO RECURSO 

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente 

a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 0 

03 (três) dias úteis, para apresentação das razões do recurso. 

9.1.1. A apresentação das contras-razões dos demais licitantes ocorrerá no prazo de 

até 03 (três) dias úteis após o prazo do recorrente. 

9.1.2. A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pela licitante, 

deverá ser feita ao final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões de 

recorrer. 

9.2. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de 

Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, CEP: 70.620-000, na Sala 

da Gerência de Licitação, Pregoeiro(a):Gilberto Nunes Veras - Telefone: (61)3342-2083. 

9.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 

momento da sessão deste Pregão, implicará decadência do direito da licitante, podendo o (a) 

Pregoeiro (a) adjudicar os objetos à(s) vencedora(s). 

9.5. Caberá ao (à) Pregoeiro (a) receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra 

suas decisões e o Diretor Geral do DER-DF a decisão final sobre os recursos contra atos do 

(a) Pregoeiro (a). 

9.6. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o 

Diretor Geral do DER-DF, adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

9.7. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, nos termos do § 1° do art. 

26 c/c a rt. 27, todos do Decreto 5.450/05. 

9.8. Não serão conhecidos os recursos apresentados intempestivamente. 

 

10. DAS PENALIDADES  

9.1 - Das Espécies  

10.1.1 – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as 

obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes 

sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado 

no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs 

26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006:  

I - advertência;  
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II - multa; e 

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de 

contratar com a Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 

2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.  

a) para a licitante e/ou contratada que, convocada  dentro do prazo de 

validade de sua proposta,  não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não 

superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será 

descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo 

das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 

legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta 

cometida; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior.  

10.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, 

no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

10.2 - Da Advertência 

10.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada 

descumprir qualquer obrigação, seja quando o descumprimento da obrigação 

ocorrer durante o procedimento licitatório ou na fase de execução contratual, 

entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

10.3 - Da Multa  

10.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada pelo ordenador 

de despesas do DER-DF, por atraso injustificado na entrega ou execução do 

contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:  

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 

material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à 

parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) 

dias de atraso;  

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega 
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de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de 

atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter 

excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 

(trinta) dias;  

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 

descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto 

nos incisos I e II deste subitem;  

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário 

em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do 

material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de 

empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e 

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo 

descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.  

10.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do 

art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo 

administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 

3
o
 do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:  

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;  

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.  

10.3.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo 

Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados 

judicialmente. 

10.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 

partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do 

contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro 

dia útil seguinte.  

10.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:  

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; e 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 

de cobrança.  
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10.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a 

natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 10.1.2 

e observado o princípio da proporcionalidade.  

10.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato 

deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da 

unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será 

penalizado na forma do inciso II do subitem 10.3.1.  

10.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 10.3.1 não se aplica nas 

hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.  

10.4 - Da Suspensão 

10.4.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de 

participar de licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em 

decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro  

cadastral  da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito 

Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos 

a seguir:  

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida 

pelo DER-DF, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;  

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo 

estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou 

internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma 

definitiva; 

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, 

convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 

contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar 

na execução do contrato; e 

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:  

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas 

licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem 

decorrente da adjudicação do objeto da licitação;  

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

e 

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar 

o pagamento; 
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10.4.2 - A penalidade de suspensão será aplicada pelo Diretor Geral do DER-DF e 

será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. 

10.4.3 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, 

quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos 

derivados dos pregões.  

10.5 - Da Declaração de Inidoneidade 

10.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado, à vista 

dos motivos informados na instrução processual. 

10.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 9.5 permanecerá em vigor 

enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será 

concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.  

10.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário 

Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os 

órgãos/entidades subordinados ou vinculados ao Poder Executivo do Distrito 

Federal, e à Administração Pública, consoante disposto no art. 87, IV da Lei nº 

8.666/1993.  

10.6 - Das Demais Penalidades 

10.6.1. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou 

falsificados, ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades 

para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do 

Distrito Federal, administrado pela SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS, 

estarão sujeitas às 

seguintes penalidades: 

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por 

até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e 

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 10.5; 

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 10.4.3 e 10.4.4. 

10.6.2. As sanções previstas nos subitens 10.4 e 10.5 poderão também ser aplicadas às 

empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 

8.666, de 1993 ou 10.520, de 2002: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e 

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.7 - Do Direito de Defesa 
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10.7.1. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de 

advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

ciência da respectiva notificação. 

10.7.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 

recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser 

proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob 

pena de responsabilidade. 

10.7.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, 

e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário; 

10.7.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da 

fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato 

deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar: 

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e 

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da 

Receita Federal. 

10.7.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, 

a autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação 

no sítio www.compras.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema 

de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito 

Federal - e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos por órgãos 

ou entidades da Administração Pública do Distrito Federal. 

10.7.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as 

sanções aplicadas com fundamento nos subitens 10.2 e 10.3 deste capítulo de penalidades, 

as quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

10.8 - Do Assentamento em Registros 

10.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 

10.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do 

ato que as aplicou. 

10.9 - Da Sujeição a Perdas e Danos 

10.7.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto 

nº 26.851/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada 

ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração 

pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 



PP – 001/2015 

 

19  

PEÇA Nº     

PROCESSO Nº 113.007805/2015 

RUBRICA                      93.630-8 
 

10.10 – Disposições Complementares 

10.10.1. As sanções previstas nos subitens 10.2, 10.3 e 10.4 do presente capítulo serão 

aplicadas pelo ordenador de despesas. 

10.10.2. Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no 

órgão ou na entidade. 

 

10. DO CONTRATO 

11.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante Termo 

Aditivo, com base no inciso II, artigo 57 da Lei nº 8.666/93, até o limite de 60 (sessenta) 

meses, desde que não haja denúncia de quaisquer das partes e, terá o seu extrato publicado 

na Imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia. 

11.2. Será obrigatório o Termo de Contrato nos casos previstos na Lei 8.666/93, podendo 

ser substituído pela Nota de Empenho, ou instrumento equivalente, nos termos do § 4º, do 

art. 62 da Lei nº 8.666/93, quando a interessada será convocada para assinar o respectivo 

instrumento, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei n.º 8.666/93 e alterações 

subseqüentes. 

11.2.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará 

impedido de licitar e de contratar com a Administração, e será descredenciado no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e 

das demais cominações legais. 

11.3 Por ocasião da celebração do contrato, será exigida da licitante vencedora a prestação 

de uma das seguintes garantias: 

I - caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004) 

II - seguro-garantia; ou, 

III - fiança bancária. 

11.3.1 Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia acima, no 

percentual de 2% (dois por cento) do valor do contrato (Lei n.º 8.666/93, art. 56, parágrafo 

2º). 

11.3.2 A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição 

financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não participem do 
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capital ou da direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo 

fiador, aos benefícios do artigo 827, do Código Civil de 2002. 

11.3.3 Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora: 

a) somente poderá ser levantada após a extinção do contrato, e quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente; 

b) poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser utilizada para cobrir 

eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo 

da indenização eventualmente cabível. 

Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da 

notificação regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída; 

c) ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências 

administrativas ou judiciais. 

11.3.4 Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garantia 

exigida será considerada recusa injustificada em assinar o Contrato, implicando na imediata 

anulação da N.E (nota de empenho) emitida. 

11.4. O prazo para assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir 

da intimação do adjudicatário,podendo ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

11.5. A recusa em assinar o contrato sem motivo justificado, devidamente aceito pela 

Administração, implicará nas Sanções cabíveis à espécie, bem como na aplicação das 

prescrições insculpidas no art. 7° da Lei 10.520/ 02. 

11.6. Por ocasião da assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços, nos 

termos do Inciso XIII, do Art. 55 da Lei n. 8.666/93. 

11.7. A repactuação do contrato, quando houver possibilidade devidamente justificada pela 

autoridade competente,deverá ocorrer mediante demonstração da variação efetiva de custo 

de produção pela empresa requerente, observando-se o que determina a Decisão nº 

325/2007, acompanhada pela Decisão n.º 1443/2007 do Tribunal de Contas do Distrito 

Federal, ou seja: 

11.7.1. Na primeira repactuação, o prazo mínimo de 01 (um) ano, conta-se a partir da 

apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e 

de benefícios não previstos originariamente; 

11.7.2. Nas repactuações seguintes, o prazo mínimo de 01 (um) ano conta-se a partir da 

última repactuação; 

11.7.3. Será admitida uma única repactuação a ser realizada no interregno mínimo de 01 

(um) ano; 

11.7.4. A repactuação poderá contemplar todos os componentes de custo do contrato que 

tenham sofrido variação, 

desde que haja demonstração analítica dessa variação devidamente justificada; e 
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11.8. O prazo para pagamento dos novos valores repactuados deverá iniciar-se sempre a 

partir da conclusão das negociações, ou no máximo poderá retroagir à data da solicitação do 

contratado. 

11.9. Será designado um executor para o contrato, ao qual serão incumbidas as atribuições 

contidas nas Normas de Execução Orçamentária e Financeiras vigentes (Decreto n.º 16.098 

de 29/11/94). 

11.10. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus Anexos e a 

proposta apresentada pela licitante vencedora. 

11.11. O contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no Art. 

65 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 

11.12. Incumbirá à contratante providenciar a publicação resumida do instrumento do 

contrato e seus eventuais termos aditivos, no Diário Oficial do Distrito Federal. 

11.13. O contrato poderá ser rescindido conforme o disposto no artigo 78 com os 

desdobramentos dos artigos 79 e 80, todos da Lei 8.666/93. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo 

relacionados: 

I – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 

Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da 

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º 

do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007; 

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado 

(Lei n.º 8.036/90); 

III – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; 

IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em 

cumprimento à Lei nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

12.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 

apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de 

liquidação de pagamento. 

12.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a 

parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a 

data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA. 

12.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
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que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando 

for o caso). 

12.5. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte 

procedimento: 

I – Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o 

caso, cobrada judicialmente. 

12.6. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 

8°, da Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo 

administrativo, oferecido a contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3° do art. 86, da 

Lei 8.666/93. 

12.7. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores 

iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos 

exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao 

Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente 

e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 

17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011. 

 

13. DA ENTREGA DOS SERVIÇOS 

13.1. O serviço deverá ser entregue no prazo e condições estabelecidos neste edital e seu 

anexo, contado a partir da data de recebimento da Nota de Empenho, em dia de 

expediente do DER-DF, em seu horário de funcionamento; 

13.2. Será recebido o serviço: 

I – provisoriamente, mediante termo circunstanciado para efeito de posterior 

verificação da conformidade do material com a especificação; 

II – definitivamente, mediante termo circunstanciado, após verificar que o material 

entregue possui todas as características consignadas neste edital, no que tange a 

quantidade solicitada e qualidade do produto especificada no Edital. 

13.3. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de 

pagamento; 

13.4. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade 

civil pela solidez, segurança e funcionamento do objeto fornecido. 

13.5. Se a licitante vencedora deixar de entregar o serviço dentro do prazo estabelecido, 

sem justificativa por escrito e aceita pela Administração, ficará sujeita às penalidades 

previstas neste Edital. 
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14. DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por executor interno do 

ajuste, especialmente designado pelo DER-DF, que anotará em registro próprio todas as 

ocorrências, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos 

observados, além das atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentária e 

Financeira do Distrito Federal; 

14.2. Não obstante a Contratada seja única e exclusiva responsável pela execução de todos 

os serviços definidos neste edital e seus anexos, a Contratante reserva-se o direito de 

exercer a mais ampla fiscalização sobre os serviços, por intermédio de representante 

especificamente designado, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, podendo: 

I - Sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo feito em desacordo com o 

especificado, sempre que essa medida se torne necessária; 

II - Exigir a substituição de qualquer empregado ou preposto da contratada que, a seu 

critério, venha a prejudicar o bom andamento dos serviços; 

III - Determinar a reexecução dos serviços realizados com falha, erro ou negligência, 

lavrando termo de ocorrência do evento. 
 

15. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1. Os serviços deverão ser executados no local indicado pelo DER-DF, devendo os 

mesmos ser concluídos e entregues nos prazo definidos pelos DER-DF, de acordo com o 

preestabelecido no Anexo I deste edital (Termo de Referência). 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório; 

16.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por 

técnicos (empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de 

salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes 

da prestação dos serviços; 

16.3. Responsabilizar-se das eventuais despesas para execução do serviço solicitado, 

qualquer que seja o valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s) Anexo(s) deste 

Ato Convocatório; 

16.4. Comprovar, mês a mês, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a 

folha de pagamento dos empregados destinados para a prestação dos serviços; 

16.5. Constitui obrigações da contratada o disposto no Termo de Referência (Anexo I) do 

presente edital; 

16.6. – Demais especificadas no Termo de Referência. 
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17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1. Indicar o executor interno do Contrato, conforme Art. 67 da Lei 8.666/93 e Dec. 

16.098/94, Art. 13, Inciso II e § 3º; 

17.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

17.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que 

se fizerem necessários à execução dos serviços; 

17.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas 

no serviço; 

17.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades 

quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do Objeto 

Contratado; 

17.6. Demais especificadas no Termo de Referência 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. A falta de assinatura e/ou data e/ou rubrica em documentos emitidos pela licitante 

apresentados no envelope de Documentação e/ou proposta, poderá ser suprida pelo 

representante legal presente à sessão de abertura deste Pregão com poderes para esse fim; 

18.2. Todo e qualquer pedido de alteração do Contrato/Nota de Empenho oriundo deste 

Edital será dirigido à autoridade responsável por sua emissão, a quem caberá o deferimento 

ou não do pedido.  

18.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados 

para fins de classificação e habilitação. 

18.4. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório 

desclassificar a proposta da licitante que for declarada inidônea na área da Administração 

Pública. 

18.5. Ao Diretor Geral do DER-DF fica reservado o direito de revogar a presente licitação 

por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado (artigo 49 da Lei n.º 8.666/93). 

18.6. É facultado à Administração, quando a licitante vencedora não firmar o Termo de 

Contrato no prazo e condições ora estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 

primeira classificada, inclusive quanto aos preços, de conformidade com ato convocatório. 

18.7. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

(Lei n.º 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º, II). 
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18.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes 

para mais ou para menos, conforme o caso (Lei n.º 8.666/93, art. 65, § 5º). 

18.9. Não serão aceitos pedidos de esclarecimentos, recursos ou impugnações 

encaminhadas por Fax-símile. 

18.10. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste 

Pregão. 

18.11. O resultado de julgamento do certame será publicado no Diário Oficial do Distrito 

Federal. 

18.12. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

18.13. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto o 

contrário no Edital, e só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no DER-DF. 

18.14. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), 

no endereço mencionado no preâmbulo, ou através do telefone 3342-2275. 

18.15. Havendo irregularidade neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de 

Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.  

 

Brasília, 29 de maio de 2015. 

 

CÉLIA MARIA SIQUEIRA LEAL 

DIRETORIA DE MATERIAIS E SERVIÇOS 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO: 

1.1. Contratação de Ata de Registro de Preços para prestação de serviços de 

intermediação, administração e gerenciamento informatizados e integrados de gestão de 

frota com despesas de abastecimentos e fornecimento dos insumos para as unidades de 

abastecimento do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal. 

 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1. Com a publicação do Decreto nº 27.708, de 12 de fevereiro de 2007, que dispõe 

sobre o fechamento dos Postos de Abastecimento da Administração Direta e Indireta do 

Distrito Federal, tornou-se necessária a implantação de uma nova forma de gestão do 

abastecimento que se apresentasse eficiente e segura e a suspensão das atividades dos 

postos próprios do DER-DF devido a falta de adequação aos requisitos da legislação 

ambiental. Retomar essas estruturas demandará tempo para realizar estudos e conseguir 

licenças. Diante desse quadro restaram as alternativas: contratar, em certames distintos, o 

fornecimento dos insumos (combustíveis e outros aditivos) diretamente das redes ou postos 

revendedores em cada uma das localidades necessárias e um sistema informatizado de 

gerenciamento que compreendesse todos os recursos necessários ao controle ou contratar 

empresa prestadora de serviços de intermediação já existente no mercado e utilizada pelos 

órgãos públicos. A primeira alternativa é menos viável visto que, poderá ser mais onerosa, 

pois necessitaria de contratação de dois serviços separadamente, o de abastecimento e o de 

gerenciamento e causaria grandes empecilhos técnicos para a execução e a fiscalização dos 

serviços prestados. A segunda alternativa se mostra mais viável e econômica para a 

Administração, visto que se contrata, concomitantemente, a intermediação dos 

abastecimentos na rede de postos vinculada ao sistema informatizado de gerenciamento o 

que permite maior eficiência e controle sobre as transações realizadas. Soma-se a isto o fato 

de que a Administração somente desembolsa o que é efetivamente e imediatamente 

consumido. 



PP – 001/2015 

 

27  

PEÇA Nº     

PROCESSO Nº 113.007805/2015 

RUBRICA                      93.630-8 
 

2.2. A opção pela modalidade de ata de registro de preços foi pela indisponibilidade 

atual de orçamento, bem como, a possibilidade de utilização por outros órgãos da 

Administração Pública. 

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO SISTEMA 

INFORMATIZADO 

3.1. O fornecimento dos insumos do tipo gasolina, etanol, óleo diesel, ARLA 32 (Agente 

Redutor Líquido Automotivo de óxidos de nitrogênio – NOx – Automotivo) deverá ser 

contínuo e realizado em ampla rede de postos de abastecimento, por meios eletrônicos, 

(cartões ou periféricos/equipamentos – cedidos em regime de comodato), disponibilizados 

pela CONTRATADA. 

3.2. O sistema informatizado e os serviços de intermediação, administração e 

gerenciamento com fornecimento dos insumos (combustíveis e aditivos) deverá possuir os 

seguintes requisitos: 

3.2.1. Visualização, diária, on-line, dos valores praticados pelos postos 

credenciados, demonstrando os preços dos insumos por ordem crescente de valores. 

3.2.2. Acesso a sistema (software) de gerenciamento integrado que ofereça 

relatórios gerenciais de controle da situação (histórico de quilometragem e horas, 

localidades de abastecimento, data, hora, quantidade, tipo de combustível, condutor etc.) e 

das despesas de abastecimento de cada um dos equipamentos da frota. 

3.2.3. Acesso a sistema (software) operacional para processamento das 

informações e transações (bloqueio, desbloqueio, concessão e retirada de créditos e 

cadastramento de condutores e veículos), pela WEB e em tempo real, ou seja, de modo on-

line. 

3.2.4. O sistema deverá permitir a consulta de crédito disponível por unidade de 

abastecimento, a qualquer tempo, pelos condutores, nos postos de abastecimento e sem 

qualquer ônus à CONTRATANTE. 
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3.2.5.  O sistema deverá possibilitar níveis de acesso aos diversos usuários que 

serão concedidos pelo executor do contrato, ou seja, permitir a limitação ou concessão de 

acesso por sub-usuário cadastrado, administrador Pleno (acesso total – permite a inclusão e 

exclusão de dados e informações) e administrador local (acesso restrito). 

3.2.6. O sistema deverá conter ferramenta capaz de registrar os serviços solicitados 

pelos gestores, como correções, evoluções e ajustes do sistema, e a CONTRATADA deverá 

apontar datas para a entrega desses serviços. A ferramenta deverá permitir a emissão de 

relatórios destes registros por períodos. 

3.2.7. O sistema deverá conter ferramenta que permita o envio e o recebimento de 

informações online entre os gestores e os sub-gestores do sistema e entre os gestores e o 

suporte do sistema a fim de que se possa enviar avisos e recomendações aos usuários e ao 

suporte do sistema. 

3.2.8. O sistema deverá conter ferramenta a ser habilitada de controle para 

liberação das retiradas por meio de galões ou de unidades de abastecimento “comboios” 

(máquinas e equipamentos, por exemplo). O sistema somente poderá autorizar a liberação 

do abastecimento após a inserção em um campo específico de motivo e registro do serviço 

para a liberação daquele abastecimento. Estas informações deverão gerar um relatório 

específico. Além disso, deverá permitir o registro dos litros de combustível e horas 

trabalhadas dos equipamentos abastecimentos no regime de comboio. 

3.2.9. Informatização dos dados de consumo de combustível, quilometragem/horas 

trabalhadas, custos, identificação do equipamento, identificação do responsável pela 

retirada do combustível e respectiva unidade administrativa, datas, horários, endereço do 

posto, valores, descontos, além do tipo de combustível. 

3.2.10. Processo de consolidação dos dados, permitindo a concentração deles e a 

emissão de relatórios das bases operacionais na base de gerenciamento. 

3.2.11. Relatórios gerenciais on-line que contenham, no mínimo: 

3.2.11.1. Cadastro de equipamentos com filtros de pesquisas por unidade e 

itens do cadastro dos “status” de equipamentos: apreendido, emprestado, cedido, em 
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manutenção, locado, próprio, recolhido para alienação, leiloado, opções de placas 

vinculadas ativas, inativas ou canceladas, dispositivo que permita a totalização da frota por 

unidade administrativa, marca, ano, tipo, modelo. 

3.2.11.2. Unidade administrativa, prefixo, tipo, marca, modelo, cor, ano, 

chassi, renavam, tombamento. 

3.2.11.3. Composição da frota geral, por unidade administrativa, marca, 

modelo, tipo e ano de fabricação. 

3.2.11.4. Cadastro de usuários e condutores, com pesquisas fragmentadas, por 

unidade administrativa, nome, matrícula, CPF, nº do registro da CNH, tipo de CNH, 

validade, data de emissão e local da CNH, RG, data de nascimento, cargo, função, telefone 

residencial e funcional, endereço, endereço eletrônico, com a flexibilidade de mudança de 

lotação. 

3.2.12. O sistema deverá permitir o registro e fornecer as seguintes informações e 

relatórios: 

3.2.12.1. Cadastro de estabelecimentos credenciados com endereço e telefone, 

disponibilizando os preços praticados no dia. 

3.2.12.2. Histórico dos veículos, com análise de consumo de combustíveis, 

odômetro/horímetro e controle de revisões. 

3.2.12.3. Histórico dos condutores. 

3.2.12.4. Consumo de combustível, com totalização por equipamento(s), 

unidade(s) administrativa(s), identificando placa, prefixo, tipo/marca de veículo, litragem, 

quilometragem/horas trabalhadas, condutor, posto. 

3.2.12.5. Extrato de conta por equipamento e unidade administrativa. 

3.2.12.6. Evolução das despesas da frota. 

3.2.12.7. Relatórios de inconsistências/críticas de acordo com os parâmetros 

apresentados, como por exemplo: consumo alto para um padrão médio pré-estabelecido, 

desvio de médias, transações não autorizadas e motivo, transações aprovadas, etc.; 
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3.2.13. Será permitido ao contratante solicitar a “customização” (adaptação) do 

sistema informatizado de gerenciamento disponibilizado pela CONTRATADA às 

peculiaridades das unidades referentes a relatórios gerenciais adicionais, campos de 

cadastro, dispositivos de consultas (filtros) necessários à melhor gestão, sem custos 

adicionais aos valores contratados; 

3.2.14. Rede mínima de postos de abastecimento credenciada equipada para aceitar 

transações com os cartões ou dispositivos eletrônicos dos usuários para abastecimento dos 

equipamentos com a distribuição geográfica estabelecida no item 4.7. 

3.2.15. Sistema tecnológico integrado que viabilizará o controle, gerado por meio 

eletrônico, dos insumos consumidos pelas unidades que compõem a frota do DER-DF, por 

meio da rede de postos credenciada. Este controle servirá de base para a aplicação da taxa 

de administração. Ressalte-se que não existirá relação negocial, de qualquer espécie, entre 

qualquer integrante da rede credenciada (postos de abastecimento) e a CONTRATANTE. 

Caberá a CONTRATADA (intermediadora) o acerto financeiro com os integrantes da rede 

credenciada do que for consumido por meio das transações eletrônicas. Os valores 

transacionados através dos cartões e/ou periféricos até o limite do preço médio publicado 

pela ANP para os combustíveis e pela tabela de preços do fabricante do ARLA serão 

reembolsados à CONTRATADA e a este valor será aplicada a taxa de administração, 

conforme este Termo de Referência; 

3.2.16. A CONTRATADA deverá permitir acesso, a qualquer tempo, a todos os 

dados relativos aos registros e às unidades que compõem a frota do DER-DF e a emissão, a 

qualquer momento, de relatórios gerenciais até pelo menos 6 (seis) meses após o fim do 

contrato e até a captura dos dados por parte dos órgãos em banco de dados da 

administração. 

3.2.17. O sistema tecnológico deverá permitir a integração futura com o SISMAE 

(Sistema de Manutenção de Equipamentos) do DER-DF ou outro indicado pela 

CONTRATANTE, a fim de que se mantenham em arquivo próprio da Administração os 

dados coletados. Devendo à Administração Publica ser permitido o livre acesso à base de 
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dados para fins de consulta e auditoria, por meio de leitura direta ou de ferramentas de ETL 

– (Extract, Transform and Load). 

3.2.18. A atualização do banco de dados deve ser diária, salvo se demandado de 

forma diferente e mais propícia pela Contratante, sendo que esses dados obrigatoriamente 

devem ser acessados por meio de ferramenta (sistema tecnológico), aplicativo ou qualquer 

outro meio, desde que este meio seja de natureza livre (software livre) independente do 

contrato válido, cancelado ou rescindido. 

3.2.19. O sistema contratado deverá permitir bloqueio, desbloqueio, alteração de 

senhas, cadastramento e bloqueio de veículos, concessão e retirada de créditos, pela WEB, 

em tempo real, on-line, para gerenciamento. 

3.2.20. O sistema deverá ter descrição técnica e operacional detalhada, constando a 

configuração da solução oferecida com todos os itens necessários para sua avaliação. 

3.2.21. O sistema deverá emitir comprovante do abastecimento, contendo, 

obrigatoriamente, as informações a seguir, independentemente da solicitação do condutor: 

3.2.21.1. Identificação do posto (nome e endereço); 

3.2.21.2. Identificação do veículo (placa ou prefixo); 

3.2.21.3. Odômetro/horímetro do equipamento no momento do abastecimento; 

3.2.21.4. Tipo de combustível; 

3.2.21.5. Data e hora da transação; 

3.2.21.6. Quantidade de litros; 

3.2.21.7. Valor da operação; 

3.2.21.8. Saldo disponível para o próximo abastecimento; 

3.2.21.9. Motivo/crítica que impediu o abastecimento; 

3.2.21.10. Aviso eventual ao usuário de que o gestor (parte CONTRATANTE) 

emitiu sinalização de que há alguma pendência a resolver pertinente aquele veículo. 

3.2.22. O sistema deverá permitir ao CONTRATANTE, a qualquer tempo após o 

início dos serviços, on-line, estabelecer para cada unidade de abastecimento da sua frota um 

limite de crédito que poderá ser em moeda ou em litros a critério de cada contratante, o qual 
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não poderá ser ultrapassado sem a autorização do administrador do sistema por meio de 

suplemento de crédito. Os abastecimentos realizados pela rede credenciada sem a devida 

cobertura de crédito e não suplementados pelo administrador serão de total 

responsabilidade da CONTRATADA. 

3.2.23. Deverá haver indicações dos prazos de implantação do sistema objeto deste 

Termo de Referência, incluindo todos os equipamentos necessários à operação do sistema 

bem como o credenciamento de postos de abastecimento nas localidades previstas no item 

4.7. 

3.3. Os Cartões, dispositivos ou equipamentos eletrônicos individuais que viabilizarão o 

gerenciamento de informações da frota, deverão ser um para cada equipamento a ser 

abastecida sem custo adicional à CONTRATANTE. 

3.3.1. Os cartões deverão ser entregues acondicionados em capa protetora (ou 

similar), confeccionada em material resistente e sintético com compartimento para guarda 

do cartão, dos recibos e compartimento para inserir o número da placa. 

3.3.2. A CONTRATADA deverá apresentar no ato da entrega das propostas, o 

preço unitário de reposição do cartão ou do dispositivo/equipamento fornecido em regime 

de comodato. 

3.3.3. Os cartões ou dispositivos/equipamentos eletrônicos deverão ser 

substituídos, individualmente, sem ônus adicional à CONTRATANTE, quando ocorrer uma 

das seguintes situações: 

3.3.3.1. Extravio do cartão, por parte do usuário, uma vez ao ano; 

3.3.3.2. Danificação do cartão, por parte do usuário, uma vez ao ano; 

3.3.3.3. Defeitos de fabricação ou desgaste natural; 

3.4. O sistema deverá permitir à CONTRATANTE estipular os seguintes parâmetros de 

negociação, (pontos de crítica/bloqueio): valor do Contrato, quilometragem/horas máxima, 

quilometragem/horas mínima, limite aviso saldo empenho, limite aviso saldo equipamento, 

abastecimentos veículo/dia (quantidade), abastecimentos por condutor/dia (quantidade), 

intervalo mínimo abastecimento (segundos), intervalo de bloqueio equipamento (dia), 
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intervalo bloqueio condutor (dia), quilometragem para aviso de revisão, quilometragem 

bloqueio por revisão, quantidade de dias para aviso de revisão, quantidade de dias para 

bloqueio por revisão, limite de litragem por dia equipamento, limite de litragem por mês do 

equipamento, limite de litragem por semana por equipamento, horário inicial transação, 

horário final transação, tipo distribuição limite, dia da Semana distribuição, dia fixo 

distribuição 1, dia fixo distribuição 2, dia fixo distribuição 3, dia fixo distribuição 4, 

permite transação domingo, permite transação segunda, permite transação terça, permite 

transação quarta, permite transação quinta, permite transação sexta, permite transação 

sábado, permite transação feriado, liberar combustível extra, solicitar cartão 

automaticamente. 

3.5. Para os serviços de instalação e fornecimento dos equipamentos de rede de dados, 

software, a proponente poderá subcontratar empresas especializadas, não eximindo, 

contudo, a responsabilidade final da CONTRATADA. 

3.6. Todo e qualquer ônus referente a direitos de propriedade industrial, marcas e 

patentes, segredos comerciais e outros direitos de terceiros, bem como a responsabilidade 

por sua violação, suas consequências e efeitos jurídicos são de exclusiva responsabilidade 

da CONTRATADA, se esta tiver dado causa por sua culpa ou dolo, que deverá por eles 

responder e defender o CONTRATANTE, fora dele, contra reclamações relacionadas com 

o assunto. 

3.7. O quantitativo e a localização dos equipamentos objetos do Contrato são os 

constantes do Anexo I deste Termo de Referência. 

3.7.1. As unidades administrativas SUOPER, SUTRAN/GECOP, 

SUTRAN/GEDUC, SUOBRA, SUOBRA/Segundo Distrito Rodoviário e SUTEC/DITEC 

estão localizadas no Parque Rodoviário do DER-DF, DF-001, Km 0 – Sobradinho – 

Brasília DF, CEP 73.250-900 (Coordenadas:15º41’21,27” S e 47º40’34,62” O). 

3.7.2. A unidade administrativa SUOBRA/Primeiro Distrito Rodoviário localiza-se 

Setor de Áreas Especiais nº 01 – Planaltina – Brasília (DF), 73.401-024 (Coordenadas: 

15º37’18,28” S e 47º40’34,62” O). 



PP – 001/2015 

 

34  

PEÇA Nº     

PROCESSO Nº 113.007805/2015 

RUBRICA                      93.630-8 
 

3.7.3. A unidade administrativa SUOBRA/Terceiro Distrito Rodoviário localiza no 

Setor de Mansões Sudoeste, Área Especial nº 01 – Samambaia – Brasília (DF), CEP 

73.300-300 (Coordenadas: 15º52’21,5” S 48º3”0,81” O). 

3.7.4. A unidade administrativa SUOBRA/Quarto Distrito Rodoviário localiza-se 

na DF-130, km 53, Área Especial nº 2ª – Paranoá – Brasília (DF) (Coordenadas: 

15º53’51,37” S e 47º36’27,79” O). 

3.7.5. A unidade administrativa SUOBRA/Quinto Distrito Rodoviário localiza-se 

na DF-180/BR080, Km 19, Vila São José, Brazlândia, Brasília (DF) - CEP 72.733-739 

(Coordenadas: 15º39’17,07” S e 48º11’57” O). 

3.7.6. E as demais unidades administrativas localizam-se no Edifício Sede do 

DER-DF, SAM, Bloco C, Setor Complementares, Brasília (DF) – CEP 70.620-030 

(Coordenadas: 15°46’38,48”S e 47°54’34,48”O). 

 

4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1. A empresa deverá ter objetivo social compatível com o objeto desta contratação, 

comprovando as aptidões para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

4.2. Deverá apresentar atestado de capacidade técnica comprovando prestação de serviço 

de pelo menos 5% (cinco por cento) do montante a ser contratado, emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando ter prestado serviços compatíveis em 

características, quantidades e prazos, de complexidade operacional equivalente ou superior, 

com o objeto deste Termo de Referência. 

 

5. DO JULGAMENTO: 

5.1. Deverá ser declarada vencedora a proponente que oferecer menor taxa de 

administração sobre o valor total estimado dos serviços. 
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5.2. A taxa de administração poderá, eventualmente, ser negativa de modo que o valor a 

ser pago pelo combustível será inferior ao praticado nos abastecimentos nos postos 

credenciados, conforme Decisão nº 6008/2007 – TCDF. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1. Executar os serviços dentro dos prazos e especificações. 

6.2. Manter, durante a execução do Contrato, todas as obrigações e as condições técnicas 

assumidas, bem como, as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato 

convocatório da Licitação; 

6.3. Não subcontratar outra empresa para execução do serviço. 

6.4. A contratada fica obrigada a indenizar o DER-DF quando por sua culpa, ficar 

caracterizada a perda, quebra ou dano irreparável a qualquer equipamento objeto deste 

contrato. 

6.5. A CONTRATADA adotará um sistema de segurança que impeça o abastecimento 

de outros veículos que não sejam autorizados pela CONTRATANTE, permitindo o controle 

sobre todos os abastecimentos. 

6.6. A CONTRATADA somente permitirá o acesso ao sistema de gerenciamento 

informatizado de abastecimento, para qualquer operação, quando digitada senha, validando 

o usuário. 

6.7. A CONTRATADA impedirá o abastecimento indevido ou não autorizado 

(bloqueio), considerando sua ocorrência como falha do sistema. Neste caso, o valor 

consumido não será pago pela CONTRATANTE. 

6.8. A CONTRATADA, para implantação e pleno funcionamento do sistema e 

credenciamento da rede mínima (item 4.2.14), terá prazo máximo de até 45 (quarenta e 

cinco) dias corridos, a contar da assinatura do termo contratual, com apresentação 

obrigatória, de cronograma estabelecendo as etapas. 

6.9. A CONTRATADA deverá garantir que o serviço não poderá sofrer interrupção para 

fechamento de faturas, sob a pena de multa prevista em contrato. 
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6.10. A CONTRATADA disponibilizará descrições técnicas detalhadas dos 

procedimentos e utilização do sistema e das suas operações, compreendendo a 

administração e o gerenciamento da frota bem como do abastecimento e das diversas 

disposições de suporte oferecidas aos usuários e ao gestor do contrato, para melhor 

aproveitamento operacional da solução apresentada, conforme exigências deste Termo de 

Referência. 

6.11. A CONTRATADA disponibilizará cópia do manual de utilização dos 

softwares de gerenciamento e de consolidação de dados, se for o caso. 

6.12. A CONTRATADA firmará termo de declaração de compromisso para 

efetuar treinamentos, quando necessários, ao gestor e aos usuários envolvidos na utilização 

da solução proposta, nos locais estabelecidos em comum acordo entre a CONTRATANTE 

e a CONTRATADA. 

6.13. A CONTRATADA deverá, ainda, realizar apresentação ilustrativa sobre o 

funcionamento do cartão ou dispositivo/equipamento eletrônico, o terminal de leitura, a 

gravação dos dados, a troca de cartões ou dispositivos/equipamentos, a solução de 

problemas no extravio dos softwares de gerenciamento e controle de informações em até 3 

(três) dias úteis, após a assinatura do contrato, em local e horário indicados pelo 

CONTRATANTE, devendo no local ser disponibilizado ou explicado os seguintes itens: 

6.13.1. Terminal similar aos que são instalados no posto de abastecimento, de 

leitura e gravação eletrônica de dados. 

6.13.2. Microcomputador com sistema (software) de gerenciamento de informações 

de abastecimento. 

6.13.3. Cartões e/ ou dispositivos/equipamentos eletrônicos utilizados pela 

contratada para alimentar o sistema. 

6.13.4. Procedimentos de operação dos equipamentos citados acima, de acordo com 

o objeto do Edital. 

6.13.5. Outros procedimentos necessários ao perfeito entendimento do sistema, por 

parte dos usuários. 
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6.14. A CONTRATADA deverá garantir a perfeita conclusão do abastecimento, 

mesmo em condições de contingências, a exemplo da queda de energia. 

6.15. A CONTRATADA deverá garantir que os postos credenciados para as 

unidades que possuam equipamentos das categorias caminhões e máquinas de 

terraplenagem deverão possuir nas suas instalações área suficiente para movimentação e 

manobras necessárias ao abastecimento e promover o atendimento às regras estabelecidas 

pelo PROCONVE, na medida das exigências da Lei. 

6.16. A CONTRATADA deverá fiscalizar os serviços prestados pela rede de 

postos credenciados, a fim de garantir um nível satisfatório de qualidade. Deverá também, 

acompanhar e publicar tempestivamente, no sistema link, na tela inicial, a divulgação dos 

postos autuados e/ou interditados pela ANP, por problemas de qualidade do combustível 

fornecido, e informar imediatamente ao gestor do contrato. Caso algum dos postos 

credenciados pela CONTRATADA vier a constar da relação divulgada pela ANP, após a 

apuração e conclusão punitiva, deverá ser providenciado novo credenciamento para 

substituir o anterior, no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

6.17. Quanto ao abastecimento, os sistemas de controle e de cobrança da 

CONTRATADA deverão registrar e glosar automaticamente, os abastecimentos efetuados 

em que o valor praticado no posto credenciado seja superior à média da ANP. 

6.18. A Contratada deverá promover o credenciamento de estabelecimentos aptos 

a fornecer os produtos, deste Termo de Referência pelos preços propostos (gasolina, álcool, 

diesel (comum, S50, S10) e ARLA). 

6.19. Obedecer rigorosamente os prazos determinados para entrega dos serviços. 

6.20. Fornecer comprovante de autorização para exercício de atividade econômica 

compatível com o objeto contratado. 

6.21. Exigir dos postos credenciados e dar garantia de qualidade dos serviços e 

insumos fornecidos, obedecendo à legislação vigente, em especial às expedidas pela ANP, 

pela Associação Brasileira das Normas Técnicas (ABNT), pelo Conselho Nacional de Meio 

Ambiente (CONAMA), Instituto Brasília Ambiental (IBRAM) e pela Secretaria de Estado 
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de Meio Ambiente (SEMA), ficando a seu encargo o controle e a fiscalização dos postos 

credenciados. 

6.22. Em caso de comprovação de danos aos equipamentos oriundos de insumos 

(combustíveis e ARLA) fora das especificações exigidas pela ANP, A CONTRATADA, 

responsabilizar-se-á pelo conserto/substituição das unidades, sem ônus para a 

CONTRATANTE. Em caso de perda total do bem, este deverá ser substituído por outro 

com as mesmas características. 

6.23. Responsabilizar-se, mediante expedição de documento, por qualquer avaria 

ou prejuízo ocasionado quando da instalação dos mecanismos de controle de abastecimento, 

caso se faça necessária a sua instalação no veículo, ou quando do abastecimento 

propriamente dito, caso comprovada a responsabilidade exclusiva do posto credenciado. 

6.24. Quando da prestação do serviço, apresentar Nota Fiscal de acordo com 

legislação fiscal vigente, juntamente com a Certidão Negativa Trabalhista, a Certidão 

Negativa da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, a Certidão Negativa de 

Débito (CND) do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), o Certificado de 

Regularidade de Situação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedido pela 

Caixa Econômica Federal, e a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional/Receita Federal, conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 02, de 31 de agosto 

de 2005. 

6.25. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade pela fiscalização ou pelo acompanhamento por parte do 

órgão interessado. 

6.26. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
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6.27. Fornecer às suas expensas, os equipamentos como cartões, chips e 

periféricos/equipamentos e programas de informática (softwares) nas quantidades 

suficientes para a correta execução do serviço. 

6.28. A CONTRATADA deverá possuir, obrigatoriamente, postos credenciados 

próximos a cada unidade administrativa citadas no subitem 4.7. 

6.29. A CONTRATANTE poderá solicitar o credenciamento de outros postos. No 

caso de impossibilidade a CONTRATADA deverá arrazoar e comprovar documentalmente 

a impossibilidade e negativa/desinteresse do responsável pelo posto de abastecimento 

indicado para credenciamento pela CONTRATANTE. 

6.30. A CONTRATADA disponibilizará (caso necessite instalar nos veículos 

algum dispositivo para aferição) em regime de comodato ao CONTRATANTE, para 

utilização durante o prazo da vigência contratual, os equipamentos e softwares necessários 

à prestação do serviço, devendo apresentar listagem contento sua identificação e 

numeração. 

6.31. Para efeito de medição, a CONTRATADA deverá considerar 2 (duas) 

quinzenas, sendo que a primeira corresponde ao período do 1º ao 15º dia do mês, e a 

segunda, ao período do 16º ao último dia do mês. As notas serão faturadas com vencimento 

até 15 (quinze) dias, podendo ser prorrogados até 30 (trinta) dias, conforme previsto na Lei 

nº 8.666/1993, de acordo com os interesses da CONTRATANTE. A CONTRATADA 

deverá apresentar, junto às faturas, um relatório analítico, discriminando os abastecimentos 

realizados no período, por base operacional e respectivo centro de custo, contendo as 

seguintes informações: 

6.31.1. Identificação do posto (nome e endereço); 

6.31.2. Identificação do equipamento (marca, tipo, prefixo e placa); 

6.31.3. Odômetro/horímetro do equipamento no momento do abastecimento; 

6.31.4. Tipo de combustível; 

6.31.5. Data e hora da transação; 

6.31.6. Quantidade de litros; 
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6.31.7. Valor da operação; 

6.31.8. Identificação do condutor (nome e registro funcional); 

6.31.9. Valor da taxa; 

6.31.10. Valor bruto; 

6.31.11. Valor líquido; 

6.31.12. Preço médio da ANP e diferenças. 

6.32. A CONTRATADA deverá emitir uma Nota Fiscal/Fatura de Serviços, 

detalhando, separadamente, o valor total dos insumos consumidos a serem reembolsados no 

período e o respectivo valor dos serviços de gerenciamento. 

6.33. A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE relação de todos os 

postos credenciados que estejam circunscritos nas áreas preferenciais de cada unidade 

administrativa. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

7.1. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos 

serviços. 

7.2. Efetuar o pagamento da fatura de acordo com as normas de execução orçamentária e 

financeira após o atesto do Executor do Contrato do DER-DF. 

7.3. Fiscalizar a execução do contrato, mediante o executor do contrato especialmente 

designado e que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

7.4. As providências que ultrapassam a competência do executor serão alçadas aos seus 

superiores, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 

 

8. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Administração, 

na forma prevista pela legislação em vigor. 
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8.2. A CONTRATADA sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 

gestão fiscalizadora (Executor e sub-executores locais) do CONTRATANTE para 

acompanhamento da execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes 

forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

8.3. Ressalvada a competência da Agência Nacional do Petróleo – ANP poderá ser 

objeto de pedido de análise técnica laboratorial, além dos testes de densidade, por parte da 

CONTRATANTE devidamente justificada, no caso de dúvida relevante quanto à qualidade 

do combustível fornecido. Nessa situação o pagamento dos insumos fornecidos sob 

avaliações ficará condicionado às aferições e comprovações necessárias. 

8.4. O descumprimento de qualquer dispositivo aduzido neste termo, quando da fluência 

do contrato, implicará a cominação das disposições do Decreto nº 26.851/2006 e de suas 

alterações. 

8.5. A CONTRATANTE, durante a execução do contrato, poderá incluir ou excluir 

veículos, conforme as necessidades do Departamento. 

8.6. No caso da Contrata não conseguir cumprir os serviços por motivo que julgar 

relevante deverá formalizar um documento de justificativa, que depois de instruído pelo 

Executor do contrato, será apreciado pelo Superintendente de Operações da 

SUOPER/DER-DF.  

 

9. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E METODOLOGIA: 

9.1. O valor estimado do litro dos combustíveis será o valor médio da ANP para o 

Distrito Federal na semana da elaboração deste Termo de Referência. 

9.2. O valor médio do litro entre os dias 10/05/2015 e 16/05/2015 de gasolina foi de R$ 

3,526 e do litro de diesel S10 de R$ 2,986. 

9.3. O quantitativo estimado de consumo de combustíveis foi baseado no consumo 

médio mensal anualizado de 2014, acrescido de 15% devido à expectativa de aumento de 

consumo relativo à aquisição de novos equipamentos e ao aumento da disponibilidade. 
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9.3.1.  Para a gasolina, cujo consumo de 2014 foi de 26.081,05 litros, estimou-se o 

total de 30.000 litros mensais, ou seja, 360.000 litros anuais. 

9.3.2. Para o óleo diesel, consumo de 53.170,09 em 2014, estimou-se o total de 

60.000 litros mensais, ou seja, 720.000 litros anuais. 

9.4. Deste modo, o valor total estimado do contrato é de R$ 3.419.280,00 (três milhões, 

quatrocentos e dezenove mil e duzentos e oitenta reais), conforme tabela abaixo: 

 

ÓLEO DIESEL GASOLINA 

Litros/ano Valor litro Valor estimado Litros/ano Valor litro Valor estimado 

720.000 2,986 R$ 2.149.920,00 360.000 3,526  R$ 1.269.360,00 

TOTAL GERAL ESTIMADO  R$ 3.412.800,00 

 

 

10. DO PAGAMENTO: 

10.1. A CONTRATADA deverá emitir uma Nota Fiscal Fatura de Serviços 

detalhando, separadamente, o valor total dos combustíveis consumidos no período e o 

respectivo valor dos serviços de gerenciamento. O pagamento será realizado conforme 

Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, mediante 

apresentação pela CONTRATADA da Nota Fiscal/Fatura da empresa, devidamente atestada 

pelo executor do contrato e acompanhada de relatório circunstanciado, desde que o 

documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento. Dos valores 

devidos à CONTRATADA, serão descontados os encargos sujeitos, por disposição legal, à 

retenção na fonte dos tributos federais, de acordo com a Instrução Normativa SRF nº 

480/2004 e suas alterações. 

10.2. Para efeito de medição, a CONTRATADA deverá considerar 2 (duas) 

quinzenas, sendo que a primeira corresponde ao período do 1º ao 15 º dia do mês, e a 

segunda ao período do 16º ao ultimo dia do mês. As notas serão faturadas com vencimento 
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até quinze dias podendo ser prorrogados até trinta dias, conforme previsto na Lei nº 

8.666/93, de acordo com os interesses da Contratante. A CONTRATADA deverá 

apresentar, junto às faturas, um relatório analítico discriminando os abastecimentos 

realizados no período, por base operacional e respectivo centro de custo, contendo as 

seguintes informações: 

10.2.1. Identificação do posto (Nome e Endereço); 

10.2.2. Identificação do veículo (marca, tipo, prefixo e placa); 

10.2.3. Odômetro/horímetro do equipamento no momento do abastecimento;; 

10.2.4. Tipo de Combustível; 

10.2.5. A data e hora da Transação; 

10.2.6. Quantidade de litros; 

10.2.7. Valor da operação; 

10.2.8. Identificação do Condutor (Nome e matrícula). 

10.3. Quando da entrega do produto, apresentar Nota Fiscal em 3 (três) vias 

corresponde ao produto entregue, o pagamento dar-se-á na forma do art. 40, XIV, “a” da 

Lei nº 8.666/93, podendo ocorrer em até 10 (dez) dias, contados da data de emissão do 

Atestado de Recebimento do combustíveis pelo Executor do Contrato. 

10.4. Para liquidação, a fatura será apresentada devidamente acompanhada das 

certidões de regularidade com FGTS, INSS, CNDT e SEFP/DF. 

10.5. Em atendimento ao Decreto nº 32.767 de 17/02/2011, a contratada que não 

possuir representante em Brasília deverá receber o pagamento em conta corrente e banco 

utilizado pela mesma.  

10.6. Em caso de inexecução total ou parcial da entrega dos serviços, ou qualquer 

outra inadimplência, a adjudicatária estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, no que couber, garantida prévia defesa, às penalidades previstas no art. 87, incisos 

I a IV da Lei nº 8.666/93, e de conformidade com Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, 

alterado pelos Decretos n° 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006. 
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11. DAS PROPOSTAS: 

11.1. As PROPOSTAS deverão ser assinadas pelos licitantes ou por seus 

representantes legais, com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias e deverão ofertar uma taxa 

de administração sobre o valor estimado do Contrato. 

11.2. A taxa de administração dos serviços, expressa na forma percentual com até 

2 (duas) casas decimais, incidirá sobre o montante das transações eletrônicas, 

periodicamente realizadas pelo órgão CONTRATANTE, a ser paga juntamente com o 

pagamento (reembolso) dos insumos efetivamente consumidos. 

11.3. A taxa de administração não poderá ser superior a 2% (dois por cento). 

11.4. O percentual da taxa de administração incidirá sobre os preços dos insumos, 

listados no item 10 deste termo, cobrados da CONTRATANTE, que não deverão 

ultrapassar o valor médio registrado pela ANP para a região, em seus boletins periódicos 

publicados no sítio www.anp.gov.br. e tabela de preço sugerida ao consumidor pelo 

fabricante, no caso do ARLA. 

11.5. Os percentuais da taxa de administração estabelecidos em contrato 

permanecerão inalterados durante toda a sua vigência. 

11.6. Havendo disputa de lances, a taxa poderá ser negativa, tendo em vista que é 

de conhecimento público que existe a hipótese de as empresas aferirem receita percentual 

em função do volume de combustível vendido, paga pelos integrantes da rede credenciada, 

não cabendo então alegação de inexequibilidade contratual, desde que cumprida à 

determinação expressa no inciso II do Art. 48 da Lei nº 8.666/1993. (Conforme orientação 

da Decisão nº 6008/2007, Sessão Ordinária nº 4.134, de 13 de novembro de 2007, do 

Tribunal de Contas do Distrito Federal – Processo nº 27.567/2007). 

 

12. DO CONTRATO E PRAZOS 

12.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses consecutivos e 

ininterruptos, contados da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais 
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e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta meses) nos termos e condições permitidos 

pela legislação vigente. 

13. DAS PENALIDADES  

13.1. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará 

impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciada no 

SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de demais multas previstas no 

Projeto Básico e demais cominações legais.  

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a Administração 

aplicará à contratada, as seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência por escrito; 

13.2.2. Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação 

devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas na legislação 

vigente, na hipótese de recusa injustificada da licitante vencedora em celebrar o contrato, no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando 

inexecução total das obrigações acordadas;  

13.2.3. Multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total da contratação 

devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas na legislação 

vigente, na hipótese de recusa injustificada da contratada em recompor o valor da garantia, 

no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após regularmente notificada;  

13.2.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura referente 

ao mês em que for constatada prestação de serviço de abastecimento não realizado ou 

alterado de forma fraudulenta, sem prejuízo das demais penalidades; 
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13.2.5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura referente 

ao mês em que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista no Edital 

ou no Contrato, ressalvadas aquelas obrigações para as quais tenham sido fixadas 

penalidades específicas; 

13.2.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura referente 

ao mês em que for constatada a ausência de disponibilização das informações e/ou 

documentos exigidos para comprovação das obrigações trabalhistas, previdenciárias, sociais 

e FGTS;  

13.2.7. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura referente 

ao mês em que for constatada a reincidência quanto a não disponibilização das informações 

e/ou documentos exigidos no Projeto Básico; 

13.2.8. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos 

de rescisão contratual por culpa da contratada. 

13.3. As sanções previstas no item 7.2 poderão ser aplicadas juntamente com as 

demais penalidades, assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa, no 

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

13.4. As sanções previstas neste termo de referência são independentes entre si, 

podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras 

medidas cabíveis. 

13.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, poderá ser 

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração. Se a multa for de 

valor superior ao do pagamento devido, a contratante continuará efetivando os descontos 

nos meses subsequentes, até que seja atingido o montante atribuído à penalidade, ou, se 

entender mais conveniente, poderá descontar o valor remanescente da garantia prestada, ou 

ainda, quando for o caso, realizar a cobrança judicialmente. 
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13.6. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do 

fornecimento advier de caso fortuito ou motivo de força maior, devidamente justificado e 

aceito pelo Superintende de Operações, em nome do Diretor Geral, após parecer do 

Executor do Contrato. As sanções aplicadas à contratada serão obrigatoriamente registradas 

no SICAF. 

 

14. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

14.1. O foro para dirimir questões relativas ao Projeto Básico/Termo de 

Referência e o respectivo Edital será o de Brasília – DF, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

14.1.1. Os recursos contra os atos do Contratante, que ensejarem penalidades, 

deverão obedecer ao que dispõe o Decreto Distrital nº 26.851, de 30 de maio de 2006, 

alterado pelos Decretos Distritais nº 26.993 de 12 de julho de 2006 e nº 27.069 de 14 de 

agosto de 2006, e subsidiariamente à Lei Federal nº 8.666/93. 

14.1.2. Qualquer recurso ou contestação somente poderá ser manifestado por 

intermédio do representante legal da CONTRATADA ou por procurador legalmente 

habilitado. Na contagem dos prazos será excluído o dia de começo e incluído o dia do final, 

prorrogando-os automaticamente, para o primeiro dia útil subsequente, quando recair em 

data em que não haja expediente nas repartições públicas. 

14.2. Havendo irregularidade neste instrumento, entre em contato com a 

Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 

de dezembro de 2012). 

Maiores informações através do telefone (61) 3302-1377/3302-1286, e-mail: e-mail: 

demat@der.df.gov.br . 

mailto:demat@der.df.gov.br
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ANEXO II  

 

MODELO “A”: EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

 

................................., inscrito no CNPJ n
o
..................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade n

o
............................ e do CPF n

o
 ........................., DECLARA, para fins 

do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei n
o
 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      
). 

 

 

............................................ 

(data) 

 

 

............................................................ 

(representante) 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

file://Sefpsrv023/comissãocpl/Arquivos/CPL%202005%20Diretórios/LEIS/L8666cons.htm%23art27v
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ANEXO III 

M O D E L O 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA 

 

A empresa 
_______________________________________________________, inscrita no 

CNPJ sob o n
o
 ______________________, sediada no endereço 

____________________________, telefone/fax n
o
 ______________________, 

por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______ 
_________________________________________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade n
o
 ______________ e do CPF n

o
 

_____________________, DECLARA que a empresa atende a todos os requisitos 
de habilitação, bem como apresenta proposta com indicação do objeto e do preço 
oferecido os quais atendem plenamente ao edital 

 

 

Brasília, _____de_________________________ de 2015. 

______________________________________________ 

(Representante legal 
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ANEXO IV 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

 

..............................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a)........................................., 

portador(a) da Carteira de Identidade nº............................e o CPF 

nº................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei,  de 

que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 

Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao 

seu art. 3º, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e que não se enquadra nas 

situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 

 
 

 
 
 

________________________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PROCESSO Nº 113.000.000/ 

CONTRATO Nº            / 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

DISTRITO FEDERAL - DER/DF E  

                                                        LTDA., OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

                                       , NA FORMA ABAIXO. 

 

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

DISTRITO FEDERAL - DER/DF, sediado no SAM Bloco “C”, Edifício Sede do DER/DF, Setor 

Complementares – BRASÍLIA/DF, inscrito no CNPJ sob o nº 00.070.532/0001-03, doravante 

denominado DER/DF, neste ato representado por seu Diretor Geral, Engº FAUZI NACFUR 

JUNIOR, e                                          , situada no                     – BRASÍLIA/DF, inscrita no CNPJ sob 

o nº                            , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu                           

, RG Nº             SSP/DF e  CPF Nº                      , conforme poderes apresentados e arquivados, 

resolvem firmar o presente contrato sob a regência da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, 

mediante as seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO 

O presente instrumento tem por fundamento legal o Convite nº             - 

CECOM/SUPRI/SEPLAG, devidamente homologado pelo                    em 

    /   /     , às fls.      e adjudicado pelo Senhor Diretor Geral em    /   /        , às fls.      do processo 

epigrafado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços 

de                                                                          , conforme especificação e quantidades descritas 

no Anexo I do Edital de Convite (fls.         ) e a Proposta de fls.       , que passam a integrar o 

presente Termo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO 

O Contrato será executado de forma indireta, conforme 

disposto nos artigos 6º e 15º da Lei n. 8.6666/93.  
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CLÁUSULA QUARTA - DAS ESPECIFICAÇÕES 

Na execução dos serviços, objeto do presente Contrato, 

deverão ser observadas as especificações constantes do Edital e seus anexos, e as Normas 

Técnicas vigentes no DER/DF, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 -                                            A Contratada fica obrigada a apresentar, ao DER/DF: 

I – até o quinto dia útil do mês subseqüente, comprovante de 

recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato; 

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais. 

5.2 -                                            Constitui   obrigação   da   Contratada   o   pagamento   dos 

salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço. 

5.3 -                                            A Contratada responderá pelos danos causados pelos seus 

agentes. 

5.4 -                                            A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR 

O valor estimativo total do presente Contrato é de  

R$              (                                                 ), procedentes do Orçamento do DER/DF para o 

corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação 

Orçamentária: 

I – Unidade Orçamentária: 22.205; 

II – Programa de Trabalho: 26122280085170014 – Outros 

serviços de terceiros - PJ;  

III – Natureza da Despesa: 339030; e 

IV – Fonte de Recursos: 237. 
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7.1                                              O empenho inicial é de R$                (                    ), conforme Nota de Empenho nº              , emitida em               

, na modalidade Estimativo. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

Aos preços unitários indicados na Tabela abaixo, referentes 

aos serviços descritos na Cláusula Segunda – Do Objeto, na forma do Anexo I do Convite n.          , 

fls.      , aplicar-se-ão o desconto de 70% (setenta por cento), conforme Proposta da Contratada, fls.  

 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 

A garantia de 5% (cinco por cento) do valor deste Contrato, 

ora efetivada conforme previsão constante no Ato convocatório, será ao final do contrato restituída 

em até 30 (trinta) dias, após requerida ao Diretor Geral do DER/DF. 

 

9.1 -                                            Não   serão   devolvidos   a   garantia   inicial,   respectivos reforços 

e multas, no caso de rescisão do Contrato por culpa exclusiva da Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será feito, de acordo com as Normas de 

Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a 

apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 10 (dez) dias úteis dias de sua apresentação, 

devidamente atestada pelo Executor do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PRAZOS 

O presente Contrato entra em vigor na data da sua 

assinatura para  viger  até          /        /20       . 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Toda e qualquer alteração contratual deverá ser processada 

mediante celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei n. 8.666/93, vedada a 

modificação do objeto. 

 

12.1 -                                           A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, 

compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações 
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orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de 

aditamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE DO DER/DF 

O DER/DF responderá pelos danos que seus agentes, nessa 

qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos 

de dolo e de culpa. 

 

13.1 -                                           Constitui obrigações do DER/DF: 

A)  Emitir Nota de Empenho em favor da contratada; 

B) Efetuar pagamento após a apresentação da fatura 

correspondente, devidamente acompanhada da documentação fiscal correspondente, no valor 

acordado em contrato específico; 

C) Acompanhar a execução do contrato mediante a 

fiscalização por executor do contrato especialmente designado; 

D) O executor do contrato anotará em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados; 

E) As providências que excedam a competência do executor 

serão determinadas pelos seus superiores, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 

Em caso de inexecução parcial ou total da execução dos 

serviços, de qualquer outra inadimplência, a Contratada estará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, no que couber, garantida prévia defesa, às penalidades previstas 

no Artigo 87, Incisos I a IV da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 

 

14.1 -                                           No  caso  de  multas,  observar-se-á  o  disposto  no Artigo 15 do 

Decreto nº 20.453, de 28 de julho de 1999. 

 

14.2 -                                           Se  a  multa  aplicada  for  superior  ao  valor   da  garantia 

prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, que poderá ser 

descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo DER/DF, ou cobrada judicialmente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DISSOLUÇÃO 

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, 

bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

Operar-se-á de pleno direito a rescisão do Contrato, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das penalidades previstas 

na Cláusula Décima Segunda, quando ocorrerem as hipóteses enumeradas nos Incisos I a XVII, do 

Artigo 78, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

16.1 -                                           Na hipótese  da  rescisão  prevista  no  Artigo 79,  Inciso I, fica o 

DER/DF autorizado a adotar as providências elencadas no Artigo 80, da Lei de regência 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Dos atos do DER/DF, decorrentes do presente ajuste, 

caberá recurso na forma do disposto no Artigo 109, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 

Os débitos da Contratada para com o DER/DF, decorrentes 

ou não do ajuste, serão cobrados na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, 

ensejar a rescisão unilateral do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO EXECUTOR 

O Diretor Geral do DER/DF, por meio de Instrução de 

Serviço, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas 

Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação 

resumida do instrumento pelo DER/DF, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao 
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de sua assinatura, par ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser 

providenciado o registro do instrumento pela Procuradoria Jurídica do DER/DF. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

Para as questões decorrentes deste contrato fica eleito o 

Foro da Capital da República. 

E, por estarem assim justas e de acordo, para a firmeza e 

validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente, que lido e achado conforme, é assinado 

pelas partes. 

 

Brasília,               de  de . 

Pelo DER/DF: 

Pela CONTRATADA: 
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ANEXO VI -  
ANEXO VI - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº:  ______/20__ 

PROCESSO nº:  ____________________ 

PREGÃO n°: ___________ 
 

VALIDADE: ____ (________) meses, a partir da publicação no DODF, não podendo ser superior a 

um ano, incluindo as prorrogações possíveis. Aos ___________ dias do mês de ___________ 

do ano de _____________, na ______________localizada no Setor Administração Municipal – 

Edifício Sede do DER-DF, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93, combinado com a Lei 

Distrital nº 938/95, o Decreto Federal nº 3.931/2001, e as demais normas legais aplicáveis, de 

acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PARA 

REGISTRO DE PREÇOS nº ________, publicado no DODF nº _____, de ___de ______ de 

______, página nº _____ e a respectiva homologação, conforme fls. ______ do processo nº -

____________, RESOLVEM registrar o(s) preço(s) da(s) empresa(s), na(s) quantidade(s) 

estimada(s), de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) no(s) item(ns), observadas as 

condições do edital que integra este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas 

que se seguem: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos serviços especificados no Anexo I do 

Edital de Pregão nº ________, que passa a fazer parte, para todos os efeitos, desta Ata, 

juntamente com a documentação e proposta de preços apresentada pelo licitante, conforme consta 

nos autos do processo nº. _____________.  

1.2. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades 

indicadas no Anexo I do Edital e nesta Ata de Registro de Preços, podendo a Administração 

promover a aquisição em Unidades de acordo com suas necessidades. 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de ___ (_____) meses, 

contados a partir da publicação no DODF, não podendo ser superior a um ano, incluindo as 

prorrogações possíveis.  
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CLÁUSULA III - DA ADMINISTRAÇÃO DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1.  A Administração, ou gerenciamento, da presente Ata caberá ao CETINF.  

 

CLÁUSULA IV - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

4.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser usada, para a aquisição do respectivo objeto, 

pelo DER-DF.  

4.1.1. A utilização referida neste item só será possível se o consumo da quantia estimada no anexo 

I do Edital e desta Ata não tiver sido esgotado para o período.  

 

CLÁUSULA V - DO PREÇO, ESPECIFICAÇÃO  

5.1. O(s) preço(s) ofertado(s), especificação(ões), marca(s) do(s) produto(s), empresa(s) e 

representante(s) legal(is), encontram-se enunciados na presente ata. 

CLÁUSULA VI - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

6.1. O local de entrega será no DER-DF, de acordo com Anexo I do Edital de Pregão nº 

__________, em até ____ (______) dias, a contar da data de recebimento e/ou retirada da Nota de 

Empenho, e/ou pedido de fornecimento ao detentor/representante legal. 

 
CLÁUSULA VII - DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será feito por crédito em conta corrente no Banco de Brasília – BRB, até o 30º 

(trigésimo) dia a contar da data em que for atestado o fornecimento definitivo pela Unidade 

requisitante mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota fiscal-fatura, ou 

após a sua representação, sanadas as irregularidades constatadas. 

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar ao DER-DF que emite a Nota de 

Empenho, os documentos abaixo relacionados: 

I – Certidão Negativa de Débitos – CND emitida pelo INSS – Instituto Nacional 

de Seguridade Social, devidamente atualizada (Lei nº 8.212/90); 

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 

8.036/90); 

III – Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio da Licitante. 
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IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida através do site 

www.tst.jus.br/certidao, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011. 

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

7.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

 – a multa será descontada da garantia do respectivo contratado e se o valor da multa for 

superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua 

diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, 

ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente; 

7.5. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de 

valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos 

exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de 

Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde 

deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no 

DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011. 

 

CLÁUSULA VIII – DO CONTRATO 

8.1. Durante o prazo de validade do registro, as empresas detentoras poderão ser convidadas a 

firmar contratações de fornecimento, mediante autorização do DER-DF, observadas as condições 

fixadas neste instrumento, no Edital e as determinações contidas na legislação pertinente; 

8.2. Por ocasião da celebração do contrato, a critério da Administração, poderá ser exigido da 

licitante a prestação de uma das seguintes garantias estabelecidas no Edital: 

        I – caução em dinheiro, ou em títulos da divida pública; 

        II – seguro-garantia; ou, 

        III – fiança bancária. 

8.2.1. A garantia será de 2% (dois por cento) do valor do contrato (Lei nº 8.666/93,   art. 56, § 

2º); 

8.2.2. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição 

financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não participem do capital 

ou da direção da licitante, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios 

do artigo 1.491, do Código Civil; 

8.2.3. Toda e qualquer garantia prestada pela licitante detentora da Ata: 

http://www.tst.jus.br/certidao
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– somente poderá ser levantada após a extinção do contrato, e quando 

em dinheiro, atualizada monetariamente; 

– poderá, a critério do DER-DF, ser utilizada para cobrir eventuais multas 

e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da 

indenização eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

corridos após o recebimento da notificação regularmente expedida, a garantia deverá ser 

reconstituída; 

– ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das 

pendências administrativas e/ou judiciais; 

– será liberada mediante pedido por escrito pelo contratado. 

8.2.4. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei, no Edital e nesta Ata de 

Registro de Preços, a não prestação da garantia exigida será considerada recusa injustificada 

em assinar o contrato, implicando na imediata anulação da Nota de Empenho emitida; 

8.3. Aplica-se aos contratos de fornecimento decorrentes de registro de preços o disposto no 

Capítulo III, da Lei Federal nº 8.666/93, com suas respectivas alterações posteriores, no que 

couber. 

8.4. A Ata de Registro de Preços não sofrerá o acréscimo de 25% previsto no art. 65 da Lei 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

9.1. O(s) fornecedor(es) se obriga(m) a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços, 

todas as condições de habilitação exigidas no Edital de Pregão nº ________, especialmente às 

especificadas no Anexo I do referido Edital; 

923. Fica estabelecido a obrigatoriedade do detentor do(s) preço(s) registrado(s) suportar nas 

mesmas condições constantes na Ata, os acréscimos que se fizerem no fornecimento ate 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor atualizado constante no referido instrumento, nos termos do §1°, 

do art. 65, da Lei 8666/93. 

9.4. Serão de responsabilidade do(s) concorrente(s) que tiver(em) seu(s) preço(s) registrado(s) o 

ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, 

ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se por quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídos por força da lei, 

relacionados com o cumprimento do presente edital e com as obrigações assumidas na Ata de 

Registro de Preços. 
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CLÁUSULA X - DAS PENALIDADES 

10.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do Pregão, serão aplicadas as 

sanções estabelecidas no Decreto 26.851/2006, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº. 103 

de 31 de maio de 2005, pág. 05 a 07, que regulamentou a aplicação das sanções administrativas 

previstas nas Leis Federais Lei n.º 8.666/93 e 10.520/2002. 

10.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não 

cumprimento das normas previstas no Edital e nesta Ata ou nos contratos decorrentes de sua 

adesão, em face do disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 

10.520/2002, serão obedecidos pelo DER-DF. 

 

CLÁUSULA XI - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS 

11.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do registro, admitida 

revisão quanto houver desequilíbrio de equação econômico-financeiro inicial a ata, nos termos da 

legislação que rege a matéria; 

11.2. O reajustamento dos preços registrados somente será possível se autorizado por alteração 

das Normas Federais pertinentes à política econômica. 

 

CLÁUSULA XII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços será recebido pelo DER-DF consoante o disposto 

no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93, alterada, e demais normas pertinentes. 

 

CLÁUSULA XIII - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 

13.1.1. Pelo DER-DF quando: 

13.1.2 a(s) detentora(s) não cumprir (em) as obrigações dela constantes; 

13.1.3 a(s) detentora(s) não retira (em) a Nota de Empenho no prazo estabelecido e o DER-DF não 

aceitar sua(s) justificativa(s); 

13.1.4 a(s) detentora(s) der (em) causa a rescisão administrativa de contrato decorrente deste 

instrumento de registro de preços, em algumas hipóteses previstas no art. 78, inciso I a XII e XVII, 

da Lei Federal nº 8.666/93, com as respectivas alterações posteriores; 

13.1.5. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste 

instrumento de registro; 

13.1.6. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
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13.1.7. Por razões de interesse público, devidamente demonstrado, e justificado pela 

Administração. 

13.2. Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar (em) estar 

impossibilitada(s) de cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses 

contidas no art. 78, incisos XIV e XVI, da Lei Federal nº 8.666/93, com as respectivas alterações 

posteriores. 

13.2.1. A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento do registro dos preços deverá ser dirigida ao 

DER-DF, facultada a aplicação das penalidades previstas, caso não aceitas as razões do pedido.  

13.3. Ocorrendo o cancelamento do registro de preços ou desta ata, a detentora dos preços 

registrados será comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo este ser 

anexado ao processo que tiver dado origem ao registro de preços. 

13.3.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, por 2 (duas) vezes 

consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

13.3.2 Fica estabelecido que as detentoras dos preços registrados deveram comunicar 

imediatamente ao DER-DF, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 

julgáveis necessários para recebimento de correspondência. 

 

CLÁUSULA XIV - DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 

de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Integram esta Ata, o Edital de Pregão nº _________ e seus anexos, as propostas com 

preços, especificação. 

15.2. O(s) caso(s) omisso(s) será(ao) resolvido(s) de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, 

alterada pela Lei Federal nº 8.883/94 e pela Lei Federal nº 9.648/98, e, com as demais normas 

aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito.  

E por estarem assim justos e compromissados, foi lavrado este instrumento que, depois de lido, 

conferido e achado conforme vai assinada a presente ata, pelas partes, na presença das 

testemunhas abaixo. 

DER-DF:__________________ 

Representante Legal da empresa:______________________ 

 
 
PROCESSO Nº                  

 – PREGÃO nº            – Ata de Registro de Preço nº  
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1º LUGAR 

EMPRESA 

CGC/CNPJ INSCR. ESTADUAL BANCO AGÊNCIA CONTA-

CORRENTE TELEFONE (FAX) ENDEREÇO 

SÓCIO DIRETOR R.G. CPF 

PROCURADOR R.G. CPF 

                                                               

 

Rep. Legal da Empresa 
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ANEXO VII 

 
MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

(em papel timbrado da licitante) 

Ao 

DER-DF 

Ref. PREGÃO PRESENCIAL N.º _____/20__ 

Obs: a proposta deverá conter os requisitos constante do item 7.1 do edital. 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para a execução de serviços de 

________________(especificar os serviços) . 

Conforme especificações constante do Anexo I (Termo de Referência), oferecemos o 

percentual de desconto___________-( ) incidente sobre TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (O desconto 

deverá ser indicado em algarismos e por extenso) 

Declaramos que cumpriremos os prazos para a execução dos serviços, conforme 

estabelecidos no Anexo I do Edital; 

O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

data de sua entrega; 

Conter declaração de que os preços dos combustíveis praticados pela rede credenciada 

não ultrapassarão os preços máximos registrado pela ANP para a região em seus boletins 

periódicos publicados no site www.anp.gov.br, cabendo à contratada viabilizar ações e controles a 

fim de identificar e extinguir eventuais abusos por parte de postos integrantes da rede credenciada; 

Conter declaração que a rede de postos credenciada pela licitante possui Registro junto à 

ANP- Agência Nacional de Petróleo e/ou publicação atualizada no Diário Oficial, autorizando o 

exercício da atividade pertinente. 

Declaramos que os preços ofertados englobam todos os encargos sociais, frete, seguro, material, 

aplicação de peças, mão-de-obra, transporte, bem como todos os tributos e encargos , impostos, 

equipamentos, demais despesas incidentes ou que venha a incidir direta ou indiretamente na 

execução dos serviços contratados objeto desta licitação. 

Declaramos que atenderemos todas as especificações e condições estabelecidas no edital 

e anexos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no 

prazo determinado no documento de convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 

EMPRESA 

http://www.anp.gov.br/
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RAZAO SOCIAL 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TEL/FAX: 

BANCO AGÊNCIA N.º C;C___________ 

 

REPRESENTAÇÃO LEGAL 

NOME: 

ENDREÇO: 

CPF/MF: 

CARGO/FUNÇÃO: 

CART. IDENT: 

_____________________ ____________________________________ 

 

Local e Data                       nome e assinatura do responsável legal 
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ANEXO VII – RELAÇÃO DE VEÍCULOS 
 

PÁGINAS 01 A 16 


